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A C Ó R D Ã O 

 

TC-015593.989.24-7 (ref. TC-018347.989.23-8) 

Recorrente(s): Prefeitura Municipal de Cotia. 

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Cotia e LBAK Pereira e 

Souza Transporte Ltda., objetivando a locação de veículos zero quilômetro. 

Responsável(is): Joaquim Pereira da Silva (Secretário Municipal). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto em face de acórdão da E. 

Segunda Câmara, publicado no DOE-TCESP de 21/06/24, que julgou irregular 

o termo aditivo, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei 

Complementar nº 709/93 e aplicando multa no valor de 160 UFESPs ao 

responsável, nos termos do artigo 104, inciso II, do mesmo Diploma Legal. 

Advogado(s): Antônio Mauro de Souza Filho (OAB/SP nº 253.194), Adriano 

Morimitsu Uehara (OAB/SP nº 300.930), Edcarlos Alves Lima (OAB/SP nº 

305.297), Eduardo João Gabriel Fleck da Silva Abreu (OAB/SP nº 317.093), 

Leonardo Aquino Gomes (OAB/SP nº 395.261), Victor Affonso Lopes Teixeira 

Filho (OAB/SP nº 65.723), Marcelo Palavéri (OAB/SP nº 114.164), Flávia Maria 

Palavéri (OAB/SP nº 137,889), Ana Maria Roncaglia Iwasaki (OAB/SP nº 

200.017) e Renata Maria Palavéri Zamaro (OAB/SP nº 376.248). 
 

 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. TERMO ADITIVO TENDENTE À 

PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL DE CONTRATO DE SERVIÇOS 

CONTÍNUOS.  

A prorrogação excepcional autorizada no § 4º do artigo 57 da Lei 

federal nº 8.666/93 somente é pertinente em situações excepcionais 

ou imprevistas. 

 

 

 

O Egrégio Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em sessão realizada em 19 de março de 2025, pelo voto dos Conselheiros Marco 

Aurélio Bertaiolli, Relator, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes, 

Dimas Ramalho e Sidney Estanislau Beraldo e do Conselheiro Substituto - Auditor 

Samy Wurman, em preliminar, conheceu do Recurso Ordinário interposto pela 

Prefeitura Municipal de Cotia e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, mantido, 
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na íntegra, o v. acórdão prolatado pela C. Segunda Câmara, inclusive no que se 

refere à penalidade pecuniária imposta ao gestor público. 

 

 Determinou, por fim, com o transcurso do prazo legal e certificação 

do trânsito em julgado da presente decisão, e cumprimento de todas as 

providências cabíveis, o arquivamento dos autos. 

  

Presente na sessão a Procuradora-Geral do Ministério Público de 

Contas Letícia Formoso Delsin Matuck Feres. 

 

O processo eletrônico ficará disponível aos interessados para vista, 

independentemente de requerimento, mediante cadastro no sistema. 

 

Publique-se. 

 

Sala das Sessões, 19 de março de 2025. 

 
 
 
 

                      Antonio Roque Citadini – Presidente 

 
 
 

Marco Aurélio Bertaiolli – Relator 
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